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E da tradição do direito brasilei­
ro atribuir-se ao Poder Judiciário a 
função correcional, consistente em 
fiscalização das serventias judiciais 
e do chamado foro extrajudicial e 
seus serviços auxiliares, da policia 
judiciária e dos presídios. O Código 
Indiciário do Estado, o Decreto-lei 
complementar n° 3, de 27.8.69, atribui 
èíssa função ao corregedor geral da 
Justiça e, nos limites de suas atribui­
ções, aos juizes de direito (artigo 50). 
/ Bm todo o texto da atual Consti­
tuição, não se menciona a expressão 
corregedoria, nem é enunciada a fun­
ção correcional. Não há dúvida, con­
tudo, de que ela se encontra ínsita na 
previsão do Conselho Nacional da 
.Magistratura, órgão colegiado que 
integra o Judiciário, constituído de 
sete Ministros do Supremo Tribunal 
Federal e dotado de competência 
disciplinar sobre todos os magistra­
dos brasileiros. 
'•"' Tem sido salientado à suficiên­
cia, no debate pré-constituinte, que o 

fCbnselho Nacional da Magistratura 
| fere o princípio federalista e exprime 
lo arbítrio que faz editar a pretensa 
| Reforma do Judiciário, advinda me-
f diante a Emenda Constitucional n° 7, 
Ide 13.4.77. 

í A supressão do Conselho Nacio-
fnal da Magistratura tem sido pleitea-
Ida por todos os juízes brasileiros, me-
Jrecendo aprovação teses nesse senti-
Ido propostas nos Congressos Paulis-
|ta e Brasileiro dos Magistrados. É 
|que, na garantia institucional do au-
To§o#rno da Magistratura, hoje con-
JEida no artigo 115 da Carta Federal. 
'já se .encontra previsão e fundamen­
to a que o próprio Judiciário exerça 
controle e fiscalização sobre seus 
juadros, a nível de cada Tribunal, 
íespicienda a existência de órgão 
iisciplinador provido de atribuições 
ivocatórias de procedimentos ins­
taurados contra juízes de qualquer 
anidade federada. 

Assente, portanto, que a função 
orrecional atribuída ao Judiciário 
eside na garantia objetiva do auto-
overno desse poder estatal e, com 

'«•elação a seus próprios integrantes, 
{constitui questão interna corporis de 
içada Tribunal em relação a seus cor-
írecioáados. 
i A.eficácia do controle interno de-
|sempj!hhado pelo Judiciário depen-
jde mais da efetividade de recursos 
que lhe forem propiciados, o que via­
bilizará adequação das Corregedo­
rias' Gerais às necessidades de uma 
presença ainda mais ativa, perma­
nente e pronta, como o exigem os 
desafios da contemporaneidade. 

Esse aparelhamento se direcio-
ará, também, à melhor consecução 
as tarefas já cometidas à correcio-

balidade judiciária. Analise-se, ainda 
ue sem profundidade, cada qual 

_J~ setores sobre que incidirá o foco 
de orientação e fiscalização da Justi-

, ça: as serventias, a polícia judiciária 
! e os presídios. 

SERVENTIAS 
As unidades cartorárias encarre-

i Igadas do processamento dos feitos 
! restam afetas e correcionadas pelos 
; juízes e a corregedoria permanente 

de setores administrativos cuja im-
; plantação se mostrou necessária 
; v e m func ionando nos mesmos 
; moldes. 

| A subordinação hierarquia é níti-
| da e, a rigor, desincumbem-se os juí­
zes com proficiência desse encargo, 
resguardadas as distinções indivi­
duais que caracterizam o chefe mais 
lenérgico, em cotejo com o mais tole­
rante e mesmo as questões de apti­
dão pessoal para o exercício da 

í chefia. 
Uma vez ainda, a eficiência desse 

controle está submetida à infra-
estrutura que se oferece ao juiz-
administrador: tenderá a relevar as 
faltas do funcionário mal remunera­
do ou a daquele sobrecarregado com 
volume excessivo de trabalho. A in­
formatização do setor vai permitir 
um redimensionamento das necessi­
dades dos ofícios judiciais, implican­
do uma revisão na própria estrutura 
de prestação da Justiça, com refle­
xos na longeva classificação funcio­
nal graduada em escrivania, oficiala­
to- maior, escreventia e auxílio. 

Acurada atenção merecem, toda­
via, as chamadas serventias do foro 
extrajudicial. Imprópria a denomi­
nação de cartórios extrajudiciais, 
quando se constata que sob essa 
qualificação tudo aquilo que não 
compete ao Judiciário poderá ser in­
cluído. 

As serventias que hoje prestam 
serviços de registro civil das pessoas 
naturais, notariado, protestos de tí­
tulos e letras, registro de títulos e 
documentos e civil das pessoas jurí­
dicas e de registro predial, estão a 
merecer a contínua vigilância do Ju­
diciário, que deve se aparelhar mais 
adequadamente para o eficaz contro­
le dessa prestação de serviços. 

Cartórios há que servem à vasta 
legião dos despossuídos, pois preor-
denados a servirem a todos os indiví­
duos. Não são todos os brasileiros 
que possuem imóveis e necessitam 
de préstimos das serventias prediais. 
Todos, contudo, nascem — e preci­
sam de um assento de nascimento — 
muitos se casam — e o assento de 
casamento é de rigor — e ninguém 

pode considerar despiciendo o docu­
mento certlficador do óbito. 

Essa massa Imensa de brasileiros 
que não prescinde do registro civil 
das pessoas naturais tem direito a 

- um serviço eficiente, rápido e acessí­
vel. O assento desses atos da vida 
civil deveria ser gratuito para todos, 
ante às condições de hipossuficiên-
cia económica da imensa maioria de 
brasileiros. E a atuação correcional 
deve se dirigir à proteção do destina­
tário, com vistas a impedir que qual­
quer pessoa sofra empecilho na regu-
larização de documentos básicos 
com os quais comprova sua própria 
existência. Além disso, deverá cons­
tituir preocupação permanente do 
corregedor, a busca de alternativas 
de aperfeiçoamento e simplificação 
na prática desses atos, pois obrigató­
rios a todos os brasileiros e uma na­
ção pobre não se pode conferir o luxo 
de fazer com que trabalhadores per­
cam horas de trabalho à procura de 
atos de registro. É do exercício da 
orientação e fiscalização permanen­
te que poderão surgir opções de mu­
nicipalização desse serviço, ainda re­
centemente proposta sob a forma de 
convénio com essas unidades políti­
cas sobre as quais se erige a federa­
ção brasileira. 

Os cartórios que percebem emo­
lumentos compensadores, de regra, 
também oferecem bons serviços. Os 
quais sempre necessitam da correi­
ção permanente, preordenada à rapi­
dez, segurança e exação na co­
brança. 

A função do corregedor esbarra 
num entrave que pode merecer aten­

ção do constituinte. Não faz sentido 
que o provimento das serventias res­
te a cargo do Executivo, quando ao 
Judiciário se as vincula para fins cor-
recionals. A doutrina vem demons­
trando que irracional esse cometi­
mento, que chega a ferir o princípio 
da separação de poderes. Com a au­
toridade que o caracteriza, Celso An­
tónio Bandeira de Mello assinala que 
"o provimento de tais cargos pelo 
Executivo dá ensejo, como tem da­
do, a que os mencionados serventuá­
rios — com prejuízos para os rigores 
da admlnsitração da Justiça — se 
subtraiam à ação do órgão que os 
disciplina — o Judiciário — pois, 
quanto ao provimento dos cargos e 
movimentação deles, desgarram do 
poder que os tem Imediatamente sob 
vistas. Com Isto, frustra-se o objetivo 
que, por certo, tiveram em mira tan­
to o texto constitucional, ao deferir 
aos Tribunais o provimento de car­
gos de seus serviços auxiliares, quan­
to a lei ordinária, ao submetê-los dis­
ciplinarmente ao Judiciário". 

Para prestigiar a proficiência da 
çorrecionalidade afeta à Justiça, im-
põe-se explicitar na Carta Magna 
que, no autogoverno do Judiciário, 
reside não apenas iniciativa reserva­
da de leis que criem ou extingam 
cargos e fixem remuneração, mas 
ainda a competência para o provi­
mento e toda a movimentação de 
seus ocupantes, de forma Integral­
mente desvinculada de qualquer ou­
tro poder. 

POLÍCIA JUDICIÁRIA 
O poder correcional do juiz de 

direito sobre a polícia judiciária tem 

sido bastante contestada e é fonte 
permanente de controvérsias. Sobre 
o tema, o douto Desembargador Ge­
raldo Arruda desenvolveu estudos, 
publicados na Revista de Jurispru­
dência do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, volume 89/30, que merecem 
atenção do constituinte. 

Parece prevalecer a concepção 
de que o papel de auxiliar da Justiça 
que o delegado desempenha, ao ela­
borar o inquérito policial, subordina 
essa atuação ao controle do Judiciá­
rio. Esse controle tem sido apontado 
como fator de garantia e segurança 
para o cidadão, pouco importando 
que a polícia disponha de corregedo­
ria própria. Responde o Des. Geraldo 
Arruda que "o regime democrático 
pede a existência de múltiplas for­
mas de fiscalização do serviço públi­
co. Aliás, essa é a razão pela qual a 
democracia se defende melhor da 
corrupção do que os regimes de 
força". 

A Constituição não solucionará o 
problema, que poderá ser mitigado 
se adotado o Juizado de Instrução. 
Não se pretende esgotar o tema, que 
tem sido objeto de muitos estudos e, 
ainda recentemente, sobre ele prele-
clonou — com Inegável clareza — o 
Desembargador Álvaro Lazzarini. É 
questionável, de qualquer forma, a 
validade do Inquérito policial que, 
produzido sem as garantias do con­
traditório, de regra é desconsiderado 
na fase judicial. A realização dessa 
etapa já perante o Juízo, com a parti­
cipação do Ministério Público e de 
advogado, a par de obviar reiteração 

de atos hoje verificada, por acrésci­
mo fará cessar razoável parte da po­
lémica a envolver a polícia Judi­
ciária. 

Outro enfoque seria a previsão 
de subordinação efetiva da polícia 
judiciária — setor a ser estruturado a 
latare da polícia de segurança — aos 
organismos judiciários. A Constitui­
ção italiana, por exemplo, no artigo 
109, prevê que a autoridade judiciá­
ria dispõe diretamente da polícia ju­
diciária, o que afasta a Incidência de 
çorrecionalidade dúplice, quando no 
desempenho dessa atividade. 

PRESÍDIOS 

A corregedoria dos presídios é 
outro ponto controvertido da função 
judiciária. A Imprensa banalizou a 
ocorrência de conflitos entre autori­
dades, administrativas e da Justiça, 
em virtude da área comum de Inci­
dência das atribuições. 

Justifica-se o exercício de função 
correcional do juiz, sobre os estabele­
cimentos carcerários, ante o prestí­
gio que o status libertatis deve osten­
tar no Estado de Direito. Ele é a con­
dição natural da pessoa humana e, 
com vistas à sua proteção, toda a 
prisão há de ser imediatamente co­
municada à autoridade judiciária 
competente, que a relaxará se não 
for legal. 

Esse preceito, de índole constitu­
cional — § 12 do artigo 153 da Consti­
tuição da República — já legitimaria 
a permanente atuação correcional 
do juiz sobre as cadeias, para verifi­
cação de ausência de descumprimen-
to do dever. Mas a incolumidade do 
detento constitui também garantia 
individual — § 14 do artigo 153 da CP 
— a exigir contínua atenção do Judi­
ciário. 

Não se pretende assumir a admi­
nistração dos presídios, função típi­
ca do governo. Mas a manutenção da 
çorrecionalidade dós institutos pri­
sionais pela Justiça é imperativo de 
uma comunidde democrática. A re­
gra poderia vir melhor explicitada, 
se atentasse para a sua magnitude o 
constituinte. A Interdição das pri­
sões, a remoção de presos, o controle 
de sua alimentação, tratamento, fis­
calização dos princípios constitucio­
nais asseguradores da Integridade fí­
sica e moral daquele privado — ain­
da que provisoriamente — de seu sta­
tus libertatis, a todos interessa e de­
verá constituir reclamo da sociedade 
civil, mais do que dos juízes. 

Em resumo, a çorrecionalidade é 
expressão ínsita ao universo judiciá­
rio e, com relação aos Integrantes da 
função, constitui questão interna 
corporis, a ser tratada no âmbito de 
cada Justiça, nos ramos de especiali­
zação que passou a ostentar, ou no 
respectivo órgão de cúpula. 

A otindzacão-desse desempenho 
depeiuie d f t i ^ ^ ^ * " 1 J ^ S S K S l i » 

função judiciária, despicienda previ­
são expressa de qualquer outra or­
dem, no texto constitucional. Este 
poderá, sim, explicitar o alcance do 
controle sobre todas as serventias, 
para que a criação e extinção de car­
gos, provimento e sua movimenta­
ção, no tocante aos chamados cartó­
rios extrajudiciais, constituam atri­
buição exclusiva do Poder Judiciá­
rio. A este restará afeta a polícia ju­
diciária, sob feição atual, ou com a 
solução mais satisfatória, que seria a 
instituição do Juizado de Instrução. 
E a çorrecionalidade sobre os presí­
dios deflul do próprio sistema consti­
tucional brasileiro, merecendo ma­
nutenção e aperfeiçoamento, a me­
nos que se destitua o Judiciário de 
sua função de guardião e garantldor 
do status libartatis de todas as pes­
soas. 


